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Parabéns, Niterói

Chico D’Angelo

Niterói completa 446 anos no 
próximo dia 22 de novembro. 
Fundada pelo Cacique A ra-
ribóia, no contexto das lutas 
que envolveram portugueses, 
franceses, tamoios e temimi-
nós pelo controle do recôncavo 

da Baía da Guanabara, Niterói 
já foi a Aldeia de São Louren-
ço dos Índios e a Vila Real da 
Praia Grande, até ser elevada à 
condição de cidade.  

A cidade foi marcada ao longo 
de sua história pela presença 
de engenhos de açúcar, fazen-
das de extração de madeira 
e áreas de lavouras que, no 
período colonial e no Império, 
concent ra ra m sig nif icat ivo 
número de pessoas escravi-
zadas, sobretudo oriundas da 
região do Congo e de Angola. 
Algumas áreas do município 
foram, por isso, marcadas pela 
presença de descendentes de 
africanos, como o Cubango, 
Badu, Engen hoca e a Ser ra 
da Tiririca. Não bastasse essa 
tradição, Niterói foi impor-
ta nte cent ro das lutas pela 
abol ição da escravat u ra. A 
cidade aboliu a escravidão no 
dia 4 de abril de 1888, um mês 
e quatro dias antes da assina-
tura da Lei Áurea. A defesa da 

liberdade está gravada no chão 
niteroiense.

Capital da Província e do Esta-
do do Rio de Janeiro – até a 
década de 1970 – Niterói 
traz em seu DNA a luta pela 
liberdade, o respeito à di-
versidade, a preo-
cupação com o 
desenvolvimento 
sustentável e a 
visão estratégica 
que o campo da 
cultura ocupa no 
século XXI.
Em um país e um 
e st ado mer g u-
lhados em grave 
crise, com eco-
nomias devasta-
das, precarização 
das relações de trabalho, 
desmonte das polít icas 
públicas de fomento à cul-
tura, violação aos direitos 
humanos; é justo perguntar se 
há algo a ser comemorado. Eu 
afirmo que sim.

Niterói, no fim das contas, está 
na contramão deste quadro 
desalentador. Com as finanças 
equilibradas, capacidade de 

investimento, ênfase na 
função socia l do poder 
público e ampla rede de 
equ ipa mentos de est í-

mulo a ativ idades 
culturais, a cidade 
é u m exemplo de 
gestão que se asse-
melha a um oásis 
no meio da aridez 
do deserto.

Ao lado do respeito 
à tradição, Niterói 
aponta para o fu-
t u ro.  O m a nd ato 
do prefeito Rodrigo 
Neves, por exem-

plo, modernizou o parque 
tecnológico municipal e 
implantou o sistema e-
Cidade, um software que 

centraliza todas as informa-
ções sobre os processos muni-
cipais, garantindo a segurança 

dos dados e a transparência na 
gestão fiscal.

Por tudo isso, Niterói pode e 
deve comemorar mais um ani-
versário: uma cidade de todos, 
pensada para todos, ancorada 
no respeito às tradições do 
passado e disposta a navegar 
em direção a um futuro pen-
sado com a perspectiva mais 
digna que uma gestão pública 
pode almejar: consolidar-se 
cada vez mais como um lugar 
da justiça social, do acesso ao 
trabalho, à cultura, saúde, es-
porte e educação; em benefício 
da plena cidadania de todos os 
seus habitantes.

A cidade de 
Niterói é um 
exemplo de 

gestão que se 
assemelha a 
um oásis no 

meio da aridez 
do deserto 
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Crise econômica e baixa arrecadação deixam municípios do Estado do Rio de Janeiro em situação crítica 

Firjan vê problemas em gestão
Atingidos pela crise econômi-
ca dos últimos anos e a baixa 
arrecadação de recursos, so-
mado a gestões públicas que 
podem estar deixando a dese-
jar, mais de 50% dos municí-
pios do Estado apresentaram 
gestão fiscal difícil no Índice 
Firjan de Gestão Fiscal (IFGF). 
Elaborado pela Federação das 
Indústrias do Estado do Rio 
de Janeiro (Firjan), o levan-
tamento analisou a conta de 
mais de 5 mil municípios em 
todo o Brasil, entre eles, São 
Gonçalo, Itaboraí e a Capital.

O estudo divulgado pela 
Firjan analisou os dados fis-
cais oficiais de 79 das 92 
prefeituras do Estado, que 
declararam suas contas à Se-
cretaria do Tesouro Nacional 
(STN). O objetivo é identificar 
e debater a eficiência da ges-
tão pública, que é essencial 
para a geração de emprego e 
renda para a população.

No ranking estadual, os 
municípios de Engenheiro 

Paulo de Frontin, Mangara-
tiba, Cachoeiras de Macacu, 
São Francisco de Itabapoana 
e Guapimirim foram os piores 
municípios avaliados em ges-
tão fiscal, sendo identificados 
como em situação crítica.

Mesmo com metade dos 
municípios registrados como 

gestão fiscal difícil, em relação 
ao País, o Estado apresentou 
prefeituras em estado menos 
crítico e tem mais municípios 
com uma boa gestão. Segundo 
a análise, 24,1% das prefeitu-
ras apresentaram nível crítico 
para arcar com seus custos em 
Autonomia, dentre as quais 

duas receberam nota zero. 
Já em Gastos com Pessoal, a 
pesquisa revela que as cidades 
conseguiram comprometer 
menos seus orçamentos com 
as despesas obrigatórias, mas 
ainda assim, a rigidez do orça-
mento foi uma barreira para a 
boa gestão dos recursos.

O IFGF Liquidez foi o me-
lhor resultado entre os in-
dicadores, o que revela que 
as prefeituras fluminenses 
apresentaram maior capaci-
dade de planejamento para 
pagar as despesas posterga-
das para o exercício seguinte. 
O indicador Investimentos 
apontou que os municípios 
disponibilizaram apenas 2% 
do orçamento de 2018. Dos 
79 municípios fluminenses 
avaliados, 73 apresentaram 
nível crítico de investimentos 
e apenas um investiu mais de 
10% da receita

Metodologia - As contas dos 
municípios foram analisadas 
em quatro indicadores, sen-
do eles Autonomia, Gastos 
com Pessoal, Investimentos 
e Liquidez, resultando nos 
valores de referência: Gestão 
de Excelência, Boa Gestão, 
Gestão em Dificuldade e Ges-
tão Crítica.

O indicador de Autono-
mia mede a relação entre as 
receitas da atividade eco-
nômica do município e os 

custos para manter a Câmara 
de Vereadores e a estrutura 
administrativa da Prefeitura. 
A baixa geração de receitas 
pelas economias municipais 
foi considerado o principal 
entrave à gestão fiscal, sendo 
o pior desempenho entre os 
indicadores.

Gastos com Pessoal ana-
lisa quanto os municípios 
gastam com pagamento de 
pessoal em relação ao total 
da Receita Corrente Líquida. 
A Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF) limita estes gas-
tos em até 60% da RCL. Já o 
indicador Liquidez verifica a 
relação entre o total de restos 
a pagar acumulados no ano e 
os recursos em caixa disponí-
veis para o exercício seguinte.

O IFGF de Investimentos 
mede a parcela da Receita To-
tal dos municípios destinada 
aos investimentos, àqueles 
que são necessários à popu-
lação e que garantem o cres-
cimento econômico, como 
escolas e hospitais bem-equi-
pados, ruas pavimentadas, 
saneamento e iluminação.

Alex Ramos

O município de São Gonçalo é afetado pela crise econômica, tem baixa arrecadação e descontrole de gastos com pessoal 

Carolina Ribeiro
carolina.ribeiro@ofluminense.com.br

Rio aposta em recuperação
O município do Rio ficou 
em 60º no ranking de ges-
tão fiscal. De acordo com a 
análise, o município rece-
beu nota zero em Liquidez, 
crítica em Investimentos 
e dificuldade em Gastos 
com Pessoal. A atividade 
econômica do Rio depende 
da valorização do turismo, 
setor de serviços e pela 
atividade industrial.

Segundo a Firjan, o Rio 
sofreu uma piora na gestão 
fiscal desde 2013. A análise 
aponta que os fatores que 
contribuíram para essa 
piora foram o “aumento da 
rigidez orçamentária, piora 
do planejamento orçamen-
tário que resultou em falta 
de liquidez para arcar com 
obrigações financeiras e 
deterioração dos investi-
mentos públicos”.

Em recuperação - Em res-
posta, a prefeitura afirmou 
que a queda da posição da 
cidade no ranking geral 
da Firjan não significa ne-
cessariamente a piora da 
sua gestão fiscal, “já que 
o índice atribuído pela 
Federação ao município 
cresceu cerca de 10%” de 
2017 para 2018. 

A administração públi-
ca afirma ainda que a atual 
gestão recebeu a cidade 
com elevado nível de en-

dividamento, mas que em 
2018, a cidade vem recu-
perando fôlego após a crise 
econômica que atingiu o 
País, o Estado e a cidade.

“No ano passado, foram 
gerados 700 postos de tra-
balhos, o que em paralelo 
com a discreta melhora 
da economia brasileira e 
com as medidas estrutu-
rantes para o aumento de 
receitas municipais elevou 
a Receita  Corrente em 
R$ 3,0 bilhões. Dentre as 
ações mais significativas 
realizadas pela Prefeitura 
para aumentar receitas 
estão a Lei 6250/17, que 
atualizou a Planta Gené-
rica de Valores do IPTU, 
as edições do Concilia Rio, 
e as ações em combate à 
sonegação fiscal, entre ou-
tras. A Prefeitura também 
trabalhou para diminuir 
despesas revendo contra-
tos, e realizando corte em 
cargos e encargos”, ressal-
ta a nota.

Excesso de pessoal e pouca renda
Com índices considerados 
críticos na gestão fiscal, nas 
piores posições entre os ava-
liados do Estado, ficaram 
Engenheiro Paulo de Frontin, 
Mangaratiba, Cachoeiras de 
Macacu, São Francisco de 
Itabapoana e Guapimirim.

Desses, três (Paulo de Fron-
tin, Mangaratiba e Cachoeiras) 
gastam com pessoal acima do 
que determina a LRF (60%). 
Quatro (Mangaratiba, Cachoei-
ras, Itabapoana e Guapimirim) 
não deixaram recursos em cai-
xa suficiente para as despesas 
postergadas, terminando 2018 
no “cheque especial”.

Mangaratiba está em si-
tuação crítica na gestão de 
recursos, ficando com nota 
zero no IFGF Liquidez e baixo 

percentual de recursos inves-
tidos. Guapimirim ocupou a 
última colocação no estado e 
está no grupo dos 100 meno-
res resultados do IFGF no país. 

Cachoeiras de Macacu foi 
o único município da região 
Centro-Norte Fluminense em 
situação crítica. De acordo 
com o IFGF, a prefeitura asso-
ciou a falta de planejamento 
financeiro ao alto comprome-
timento do orçamento com 
folha de salários. Engenheiro 
Paulo de Frontin apresentou 
baixo investimento e nota 
zero em Gastos com Pessoal.

Questionada sobre o pla-
nejamento das prefeituras 
para os seguintes na tenta-
tiva de mudar o panorama 
apresentado no IFGF, apenas 

a Prefeitura de Mangaratiba 
respondeu. Em nota, a Se-
cretaria de Administração 
afirmou que os dados apre-
sentados no levantamento 
não correspondem ao atual 
índice de gastos praticado 
no município, “que hoje en-
contra-se dentro do limite 
de gastos prudencial” e que 
a folha de pagamento foi 
reduzida.

A administração ressalta 
que a nova gestão assumiu 
o controle em novembro de 
2018 após eleição suplemen-
tar e que “vem se esforçando 
para cumprir os parâmetros 
da Lei de Responsabilidade 
Fiscal e manter os índices 
abaixo do teto de gastos deli-
mitado”, diz a nota.

Descontrole 
com folha em 
São Gonçalo

São Gonçalo, o mais po-
puloso, ficou em vigésimo 
quinto lugar no ranking 
de gestão fiscal dos muni-
cípios do estado. O IFGF 
apontou resultado final 
de Gestão de Dificuldade, 
porém, recebeu quase nota 
máxima em Autonomia, 
mas crítica em investimen-
tos e dificuldade em Gastos 
com Pessoal.

As atividades econômi-
cas de São Gonçalo incluem 
o funcionamento de fábri-
cas, produção de diferentes 
produtos agrícolas, assim 
como comércio e prestação 
de serviços. No entanto, a 
cidade é uma das mais afe-
tadas pela crise econômica, 
com um longo histórico de 
baixa arrecadação.

Para a Firjan, o município 
“exibiu dificuldade na gestão 
dos recursos resultado do 
baixo percentual de inves-
timentos e do percentual 
de despesas com pessoal 
próximo ao limite de alerta 
determinado pela LRF”.

Procurada para comen-
tar o índice do IFGF e qual o 
planejamento para mudar o 
panorama de investimentos, 
a prefeitura não respondeu 
aos questionamentos.

Município 
aponta novos 
postos de 
trabalho e 
busca formas de 
ampliar receita

Itaboraí investe em planejamento
Itaboraí ficou em 65º no ran-
king. O município recebeu 
nota crítica em Autonomia e 
Investimentos, dificuldade em 
Gastos com Pessoal e apenas 
bom em Liquidez. O município 
sofre com desde 2014 com a 
crise do Comperj.

O município recebeu esse 
resultado “associando nível 
crítico de investimentos, alto 
comprometimento do orça-
mento com despesas de pes-
soal e baixa capacidade de 

gerar receitas”, porém, com 
bom planejamento financeiro.

A Prefeitura ressaltou que 
houve queda drástica na arre-
cadação em 2017 e 2018 e que 
antes da atual gestão assumir, 
houve um aumento de servi-
dores, elevando despesas fixas, 
com Além disso, as dívidas 
chegavam a R$ 100 milhões, 
inviabilizando investimentos. 

Segundo a prefeitura, o 
planejamento para mudar este 
quadro envolve o prossegui-

mento no controle dos gastos 
públicos, conclusão da planta 
da Unidade de Processamento 
de Gás Natural da Petrobras 
e a retomada das obras do 
Comperj. Além disso, promete 
investimentos em obras de 
saneamento e infraestrutura 
com recursos oriundos do TAC 
(Termo de Ajuste de Conduta) 
entre o Ministério Público do 
Estado do Rio de Janeiro, Pe-
trobras e Secretaria de Estado 
do Ambiente.


